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			INTRODUÇÃO


			 


			O ensino é um processo de transmissão de conhecimentos usualmente praticado pelo ser humano visando a sua instrução e educação. O objetivo dessa pesquisa é apresentar as origens, a evolução e as tendências do ensino de graduação em Turismo no Brasil nos seus 50 anos de existência, e também dos cursos de graduação da área de Serviços, conhecida como Áreas Afins ao Turismo e da área Ciências Sociais, Negócios e Direito, na modalidade presencial e a distância. A sua elaboração baseou-se em pesquisa bibliográfica realizada em fontes secundárias como: livros, legislações, sites e outros.


			O texto foi divido em quatro partes, que abordam a origem, os cenários do ensino de graduação em Turismo, os cursos de graduação presencial e a distância em Turismo e Avaliação da Qualidade dos cursos de graduação em Turismo; cursos de graduação presencial e a distância da área de Serviços (áreas afins ao Turismo), cursos de graduação presencial e sequencial da área: Ciências Sociais, Negócios e Direito.


			A primeira parte trata dos 50 anos dos cursos de graduação em Turismo, apresentando a sua origem e os cenários que envolveram a sua implantação.


			Na segunda parte é apresentado o desenvolvimento dos cursos de graduação em Turismo nas modalidades presencial e distância, enfocando o comportamento da atividade em termos de número de cursos, vagas oferecidas, candidatos inscritos, ingressos e concluintes. Integra também essa parte os resultados de avaliações que permitem conhecer e analisar o nível de qualidade dos cursos de graduação em Turismo presencial e a distância no Brasil.


			Na terceira parte é abordado os cursos de graduação da área de Serviços (áreas afins ao Turismo), nas modalidades presencial e a distância que trata das suas origens e evolução, enfocando o número de cursos, vagas oferecidas, candidatos inscritos, ingressos e concluintes.


			A quarta parte  trata dos cursos de graduação da área de Ciências Sociais, Negócios e Direito relacionadas ao Turismo.


			No transcorrer do texto foram feitas análises dos dados de cada uma das partes buscando identificar se o desenvolvimento de cada um dos temas pudessem estar provocando possíveis interferências no ensino de graduação presencial em Turismo.


			Nas considerações finais foi realizada uma análise comparativa do ensino de graduação presencial em Turismo, com os demais cursos de graduação da área de Serviços (áreas afins ao Turismo) e da área Ciências Sociais, Negócios e Direito, que possibilitou o levantamento de várias hipóteses sobre o ensino de graduação em Turismo no Brasil.













			1. OS 50 ANOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO EM TURISMO NO BRASIL


			 


			O ensino de graduação em Turismo antes da sua instituição no Brasil, já ocorria em países da Europa e dos Estados Unidos (EUA) como uma disciplina de outros cursos, como: Administração, Economia, Geografia, Sociologia, Antropologia e outros.


			Para melhor entender o estágio atual do ensino de graduação em Turismo no Brasil é necessário retornar um pouco no tempo, isto é, nas suas origens e como ele evoluiu ao longo do tempo de acordo com as características políticas, econômicas e sociais.


			Com base nas informações e dados obtidos em pesquisas, a seguir, serão apresentadas a origem, o contexto do ensino superior relacionado ao Turismo no Brasil e a evolução dos cursos de graduação em Turismo, na modalidade presencial e a distância.


			1.1 A origem do curso de graduação em Turismo


			Segundo Trigo (1993, p. 17): 


			O turismo começou a se organizar em meados do século XIX, porém, apenas a partir da década de 1950 é que se transformou em uma atividade de massa bastante significativa, em termos socioeconômicos e culturais.


			A organização da atividade turística tanto no mundo como no Brasil desde o seu início até a sua decolagem na segunda metade do século XX, sofreu a influência de uma série de fatores como guerras, instabilidades sociopolíticas, desastres naturais, epidemias e outros. Um dos acontecimentos desse período que mais impactaram o Turismo foi a II Guerra Mundial, que causou a sua interrupção no período de 1939 a 1949.


			No final da década de 1950 o turismo volta a crescer, mas é somente a partir de 1960 que realmente decola enquanto atividade econômica, social e cultural no mundo. 


			No Brasil em 1958, no governo do presidente Juscelino Kubitschek foi criada a Comissão Brasileira de Turismo (Combratur), pelo Decreto nº 44.863, de 21 de novembro de 1958, que era subordinada diretamente a Presidência da República. Em 1961, no governo do presidente Jânio Quadros, a Lei nº 4.048, de 29 de dezembro de 1961, que “Dispõe sobre a Organização do Ministério da Indústria e do Comércio, e dá outras providências”, em seu artigo 18, trata do Departamento Nacional do Comércio, e no artigo 19 apresenta a sua constituição, da qual o Turismo faz parte por meio da Divisão de Turismo e Certames (DTC).


			Essa indefinição sobre qual tipo de organização seria a responsável pela atividade turística no país provoca o retardamento no seu desenvolvimento, que é agravado posteriormente com a ocorrência do Golpe Militar, em 31 de março de 1964, que consequentemente causou mudanças nas estruturas políticas governamentais e administrativas do país, estados e municípios.


			Com a posse no dia 15 de abril de 1964 do primeiro presidente da República do Regime Militar o general Castelo Branco, as mudanças de regime político governamental começaram a ser efetuadas. Logo no início do seu mandato editou o Ato Institucional nº 1 (AI-1) que estabelecia eleições indiretas e o Executivo passou a ter o direito de cassar mandatos políticos e decretar estado de sítio, sem consultar o Congresso Nacional. Em novembro de 1965, foi editado o Ato Institucional nº 2 (AI-2), que permitia a intervenção do governo nos estados e municípios. Na sequência foi publicado o Ato Institucional nº 3 (AI-3) que estabelecia o fim das eleições diretas para governadores e prefeitos das capitais. A partir de então os governadores seriam indicados pelo presidente da República para a aprovação das Assembleias Legislativas e os prefeitos seriam indicados pelos governadores. Em 1966 o Congresso Nacional foi fechado provocando reação em muitos que se identificavam com o movimento. Nesse mesmo ano foi decretado Ato Institucional nº 4 (AI-4) que dava ao governo poderes para elaborar uma nova Constituição.


			Com os militares no comando do país, e com todas as mudanças políticas administrativas que estavam ocorrendo o setor de Turismo foi contemplado com a publicação do Decreto-Lei nº 55, de 18 de novembro de 1966, que “Define a Política Nacional de Turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo (CNTUR) e a Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), e dá outras providências”. As principais atribuições da Embratur segundo o artigo 13 do referido Decreto são:


			a) fomentar e financiar diretamente as iniciativas, planos, programas e projetos que visem o desenvolvimento da indústria do turismo, na forma que fôr estabelecida na regulamentação deste Decreto-lei ou com resoluções do Conselho Nacional do Turismo;


			b) executar todas as decisões, atos, instruções e resoluções expedidas pelo Conselho;


			c) celebrar contratos, estudos e convênios, autorizados pelo Conselho, com entidades públicas e privadas, no interesse da indústria nacional de turismo e da coordenação de suas atividades;


			d) estudar de forma sistemática e permanente o mercado turístico, a fim de contar com os dados necessários para um adequado controle técnico;


			e) organizar, promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo;


			f) fazer o registro e fiscalização das empresas dedicadas à indústria de turismo, satisfeitas as condições fixadas em normas próprias;


			g) estudar e propor ao Conselho Nacional de Turismo os atos normativos necessários ao seu funcionamento;


			h) movimentar os recursos da Empresa dentro das diretrizes traçadas pelo Conselho, autorizando à realização de despesas e o respectivo pagamento, devendo esses papéis serem firmados em conjunto pelo Presidente e um Diretor.


			Com a publicação do referido decreto aconteceu a institucionalização do Turismo no Brasil trazendo esperança de reaquecimento para a atividade turística.


			No início de 1967, o Congresso Nacional foi reaberto, desfalcado de alguns parlamentares, e aprovou uma nova Constituição, elaborada por juristas do governo. As atribuições do poder Executivo foram consideravelmente aumentadas, e a autonomia dos estados diminuída. Instituiu, ainda, um tribunal Militar para julgar os civis.


			A Presidência da República publicou o Decreto nº 60.224, de 16 de fevereiro de 1967, que regulamentou o Decreto nº 55, de 18 de novembro de 1966. O referido Decreto definiu o que é Política Nacional de Turismo, a finalidade do Conselho Nacional de Turismo e os objetivos da Embratur, como mostra os artigos a seguir.


			Artigo 1º - Compreende-se, como Política Nacional de Turismo, o conjunto de diretrizes e normas, integradas em um planejamento de todos os aspectos ligados ao desenvolvimento do turismo e seu equacionamento como fonte de renda nacional.


			Artigo 4º - O Conselho Nacional de Turismo (CNTur) criado pelo Decreto-lei nº 55-66, tem finalidade a formulação da política nacional do turismo, sua coordenação e direção.


			Artigo 17 - A Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), criada pelo Decreto-lei nº 55-66, vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio, com a natureza de empresa pública, tem como principal objetivo e finalidade incrementar o desenvolvimento da indústria turística e executar no âmbito nacional, as diretrizes políticas que forem traçadas pelo Governo, através do Conselho Nacional de Turismo.


			Nesse novo cenário político foi nomeado o primeiro presidente da Embratur Joaquim Manoel Xavier da Silveira (1967/1971), que teve como missão principal fazer a organização da empresa e a elaboração das normas para a aplicação dos incentivos criados e para o registro e fiscalização das agências de viagens.


			Uma das primeiras iniciativas da Embratur foi organizar em outubro de 1967 o I Encontro Oficial do Turismo Nacional, no Rio de Janeiro/RJ, para reunir os estados da União com objetivo de obter uma visão geral da problemática do turismo brasileiro. O evento contou com a participação de ministros, governadores, presidentes de entidades e empresas do setor.


			Em 1968, a Embratur passa a fazer a coleta sistemática dos dados estatísticos do Turismo no Brasil, e também nesse mesmo ano é publicada a Lei nº 5.469, de 8 de julho de 1968, “Dispõe sobre o Conselho Nacional de Turismo”.


			O ano de 1969 inicia-se com a posse do presidente da República general Emílio Garrastazu Médici (1969-1974), seu mandato entrou para a história como o período que registrou os maiores índices de desenvolvimento e crescimento econômico do país pelo aumento da repressão, que foi chamada de “Anos de Chumbo1”.


			Em 1970 a Seleção Brasileira de Futebol conquista o tricampeonato, da Copa do Mundo Fifa realizada no México, para muitos intelectuais de esquerda essa conquista seria explorada pela propaganda militar para estimular o patriotismo e fazer a população deixar de lutar pelas causas sociais.


			No mundo a organização da atividade turística também passava por adequações, em 1970, a União Internacional de Organizações Oficiais de Viagens (Uioto) criada em 1925, realizou uma Assembleia Geral Extraordinária em 27 de setembro, na cidade do México, onde foi aprovado o estatuto, que deu origem a Organização Mundial do Turismo (OMT), esse dia também passou a ser considerado o Dia Internacional do Turismo.


			Em 1971 buscando estabelecer novas diretrizes para o setor e estimular o desenvolvimento da atividade turística a Embratur, cria por meio da publicação do Decreto nº 1.191 de 27 de outubro, o Fundo Geral do Turismo (Fungetur) que é uma linha de financiamento do turismo por meio de incentivos fiscais e participações, societárias. Posteriormente cria outros fundos de investimentos regionais e setoriais, para atrair iniciativas de investimentos para o país.


			Nesse mesmo ano a Embratur publicou a 1ª edição do Anuário Estatístico que marcou o início dos trabalhos de coleta sistemática dos dados estatísticos do Turismo no Brasil.


			Ainda em 1971 foi inaugurado o Hotel Hilton São Paulo, na cidade de São Paulo/SP que foi o primeiro hotel de uma rede internacional a se instalar no país.


			A criação de linhas de financiamentos e a publicação do Anuário Estatístico mostrando o desempenho da atividade turística no país atraíram investimentos que impulsionaram o crescimento do setor e também a inauguração do Hotel Hilton São Paulo criou a necessidade de  mão de obra qualificada e especializada, o que estimulou investimentos na área da educação.


			A ideia inicial de criar um curso de Técnico em Turismo foi da Organização Bandeirante de Tecnologia e Cultura baseada no sucesso da atividade turística na Espanha como propulsora da economia e também devido ao sucesso alcançado pelas escolas técnicas de Turismo e Hotelaria daquele país para atender a demanda de mão de obra especializada. 


			A Organização Bandeirante de Tecnologia e Cultura decidiu pela implantação do curso técnico de Turismo do Morumbi, após efetuar adaptações dos conteúdos dos cursos técnicos espanhóis. O lançamento do curso foi realizado por meio de divulgação em anúncios de jornais, distribuição de folhetos, cartazes e outros.


			Segundo Rodrigues (2005, p. 52):


			Muita gente apareceu, mas foi um fiasco. Quem veio obter informações sobre o curso ou já possuía diploma de curso colegial ou já trabalhava na área. Ou seja, o cliente potencial não precisava de curso Técnico de Turismo. […] Se o público não se interessa por um curso técnico equivalente ao segundo grau, vamos oferecer algo mais. Bingo! Vamos lançar a Faculdade de Turismo do Morumbi.


			Para estruturar a curso de graduação em Turismo que seria lançado pela Organização Bandeirante de Tecnologia e Cultura, a instituição contratou o consultor Domingo Hernandez Peña, professor espanhol que morava no Brasil, e havia trabalhado na Varig e possuía uma empresa de consultoria de turismo e mantinha boas relações com os órgãos governamentais ligados ao turismo.


			Em 20 de janeiro de 1971, uma semana antes do vestibular, foi publicada uma matéria no jornal Folha da Tarde, lançando a Faculdade de Turismo do Morumbi, a repercussão foi tamanha que o processo de vestibular teve mais de mil inscritos.


			Mesmo sem existir nenhuma regulamentação do Ministério da Educação e Cultura (MEC) sobre curso de graduação em Turismo, a Faculdade de Turismo do Morumbi realizou o vestibular para ingresso da primeira turma, isto é, o primeiro curso estava sendo criado no Brasil.


			O estabelecimento oficial do ensino de graduação em Turismo, no Brasil, foi instituído pelo MEC, por meio da publicação do Parecer do Conselho Federal da Educação nº 35, de 28 de janeiro de 1971, que “dispõe sobre a criação do curso superior de Turismo” e da Resolução S/N, de 28 de janeiro de 1971 que: “fixa os mínimos de conteúdos e duração do curso de Turismo”, conforme se apresenta a seguir:


			Artigo 1º - A formação em nível superior de profissionais para o planejamento e a organização do Turismo será feita  em curso de graduação em Turismo.


			Artigo 2º - O currículo do curso compreenderá, no mínimo, as seguintes matérias e atividade:


			a) Matérias


			1 – Sociologia;


			2 – História do Brasil;


			3 – Geografia do Brasil;


			4 – História da Cultura;


			5 – Estudos Brasileiros;


			6 – Introdução a Administração;


			7 – Noções de Direito;


			8 – Técnica Publicitária;


			9 – Planejamento e Organização do Turismo.


			b) Estágio em entidades oficiais e privadas de Turismo e Hotelaria.


			Artigo 3º - No estudo da matéria Geografia terá ênfase a cartografia.


			Artigo 4º - No estudo da matéria História da Cultura terá ênfase a Cultura Brasileira, com especial referência às Artes.


			Artigo 5º - A matéria Noções de Direito incluirá o Direito Constitucional, Direito Fiscal e Alfandegário, da Legislação Trabalhista, Estatuto Jurídico do Estrangeiro e da Legislação Específica do Turismo.


			Artigo 6º A duração mínima do curso será de 1.600 horas, as quais serão integralizadas no mínimo em dois anos e no máximo em quatro anos.


			Parágrafo Único – O estágio a que se refere o item b do Art. 2º desta Resolução terá a duração mínima de quatro meses, podendo realizar-se mediante convênios entre a instituição responsável pelo curso e entidades especializadas.


			Artigo 7º - Ao organizar o currículo pleno, a instituição responsável poderá desdobrar as matérias do currículo mínimo e acrescentar disciplinas complementares.


			Após a oficialização do ensino de graduação em Turismo pelo MEC a Faculdade de Turismo do Morumbi, em 19 de fevereiro de 1971, entra com a documentação pedindo autorização de funcionamento da Faculdade e de aprovação do currículo mínimo do curso.


			A solicitação de autorização de funcionamento da Faculdade de Turismo do Morumbi e da aprovação do currículo mínimo do curso de graduação em Turismo ocorreu por de meio de processos que tramitaram junto ao MEC, que por meio do Parecer nº 108/72, da Câmara de Ensino Superior (CESu), de 24 de janeiro de 1972, aprovou o currículo mínimo, e do Parecer nº 160 do CFE, de 27 de janeiro de 1972 autorizou o funcionamento da Faculdade de Turismo do Morumbi. Todo esse processo de autorização e funcionamento do curso foi oficializado, pelo Decreto nº 70.205, de 24 de fevereiro de 1972, publicado no Diário Oficial de 25 de fevereiro de 1972.


			Após o processo de oficialização da Faculdade e do curso de graduação em Turismo, a Faculdade de Turismo do Morumbi iniciou o processo para convalidação dos estudos dos alunos que iniciaram no curso em 1971, antes da sua autorização pelo MEC.


			Em 1973 a Faculdade de Turismo do Morumbi realizou a coordenação técnica do I Congresso Integrado dos Municípios Brasileiros promovido pela Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo de São Paulo e pela Prefeitura de São Paulo, com o objetivo de discutir problemas do desenvolvimento turístico regional, o evento aconteceu na cidade de Serra Negra, no estado de São Paulo. Essa atuação da Faculdade de Turismo do Morumbi na coordenação técnica do evento demonstrou que a atividade turística necessitava de profissionais qualificados atuando no seu desenvolvimento.


			Devido ao impulso que a atividade Turística vinha ganhando no país o presidente da República general Emílio Garrastazu Médici institui o ano de 1973, como o Ano Nacional do Turismo.


			Em 15 de março de 1974 toma posse o presidente da República general Ernesto Geisel, que apresentou como plano de governo o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), que tinha como principais objetivos:


			 


			• Estimular a produção de bens de capital;


			• Aumentar a produção de insumos considerados como essenciais à indústria;


			• Conservar altas taxas de crescimento econômico.


			 


			Foi no seu governo que teve início a transição do regime militar para a democracia liberal, que ele designou que deveria ocorrer de forma “lenta, gradual e segura”.


			A convalidação dos estudos dos alunos que ingressaram em 1971 antes da oficialização do curso aconteceu por meio do Parecer CESu nº 1.959, de 1º de julho de 1974, que reconheceu os estudos dos alunos, o que os tornou a primeira turma de bacharéis em Turismo formada no Brasil.


			Em 1975 a Faculdade de Turismo do Morumbi pediu ao presidente do Embratur, Paulo Protássio (1972/1975) seu apoio junto ao MEC para o reconhecimento do curso. Segundo Rodrigues (2005, p. 168), este 


			[…] mostrou-se deselegante, fazendo um gesto característico de que iria nos degolar. Mas: disse-nos reservadamente, que ele e a sua equipe acabariam com os cursos superiores de Turismo […].


			Ainda segundo Rodrigues, representante da Faculdade de Turismo do Morumbi, ele e representantes de outras faculdades, no dia 24 de janeiro de 1975, foram surpreendidos, por uma comunicação do MEC, que dizia:


			Atendendo a ponderação do presidente a EMBRATUR, o Sr. Paulo Protássio, o ministro Ney Braga da Educação, decidiu suspender, por algum tempo, o registro de novas faculdades de Turismo no País, até que um estudo profundo da matéria possa orientar a elaboração de currículos de forma objetiva e profissionalizante.


			A medida visa evitar a proliferação de faculdades cujos cursos não atendem à realidade, o que prejudica tanto o turismo, que continua sem profissionais especializados, como outros estudantes que saem de faculdades sem condições de serem absorvidos pelo mercado de trabalho.


			Conforme explicou o presidente da EMBRATUR, sendo o curso de Turismo exclusivamente profissionalizante, é imprescindível que os dados do mercado sejam considerados, na elaboração dos currículos.


			Do contrário, que é o que acontece em geral, o estudante sai da faculdade com o diploma na mão, mas sem quaisquer condições de posicionar-se no mercado de trabalho, pois a melhor classificação que se lhe poderia dar seria a de “inexperiente técnico em generalidades”, disse. (MEC, 1975 apud Rodrigues, 2005, p. 168-169)


			A comunicação do MEC em decidir suspender, por algum tempo, o registro de novas faculdades de Turismo no País foi baseada nos argumentos do presidente da Embratur, mas não foi bem recebida, pelo CFE que era o órgão responsável por essas autorizações, o que causou conflito entre as partes, porque até então a Embratur nunca havia interferido na área da educação por entender que a questão dos cursos de graduação era competência do MEC.


			Analisando as ponderações do presidente da Embratur pode-se perceber que o curso de graduação em Turismo já na sua origem foi alvo de críticas e preconceitos, pois este afirmava que o formado nesse curso seria apenas um “inexperiente técnico em generalidades”, isto é, sem nenhuma base de conhecimento para desenvolver qualquer tipo de trabalho e/ou atividade que lhe exigisse uma reflexão, afirmação essa colocada por alguns estudiosos e pesquisadores de outras áreas do conhecimento já sedimentadas.


			Esse preconceito da Embratur em relação aos cursos de graduação em Turismo vinha desde a sua criação porque todos os seus presidentes até 1975 eram economistas, e entendia que o turismo era uma fonte estratégica de recursos, portanto ligado à área econômica.


			Mas, independente da solicitação do presidente da Embratur, ao MEC para impedir o surgimento de novos cursos de graduação em Turismo, no dia 11 de junho de 1975, quatro meses após esse episódio, foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 75.849, que:


			Concede reconhecimento ao curso de Turismo da Faculdade de Turismo do Morumbi, mantida pela Organização Bandeirante de Tecnologia e Cultura, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 


			Portanto, o curso de graduação em Turismo da Faculdade de Turismo do Morumbi, posteriormente Faculdade Anhembi Morumbi e atual Universidade Anhembi Morumbi foi o primeiro a ser criado no Brasil.


			O Turismo chegou ao meio acadêmico e como se pode perceber que desde o surgimento da ideia do ensino de Turismo no Brasil até a instalação do primeiro curso de graduação em Turismo foi um processo permeado por vários acontecimentos que, direta ou indiretamente contribuíram para a sua implantação, e consequentemente dando origem a vários outros cursos pelo país.


			A seguir será apresentado uma contextualização que apresentará acontecimentos, marcos regulatórios, e outras informações relacionadas ao ensino de Turismo que consequentemente nortearam a implantação e o desenvolvimento ensino da graduação em Turismo no Brasil.


			1.2 Os cenários do ensino de graduação em Turismo


			O ensino de graduação em Turismo, no Brasil, foi implantado durante o Regime Militar (1964/1985) quando a educação superior passava por modificações devido às características políticas, econômicas e sociais da época, isto é, visava atender mais às necessidades do mercado, principalmente daquelas áreas que demandavam por profissionais formados e/ou treinados para desempenhar funções de produção em série padronizada. Esse cenário propício contribuiu para que o presidente da Embratur, Paulo Protássio, em 1975 classificasse o graduado em Turismo de “inexperiente técnico em generalidades”.


			Essa visão preconceituosa em relação ao curso de graduação em Turismo, infelizmente, persiste até os dias atuais, tanto nos meios acadêmicos quanto no empresarial, causando prejuízo para o ensino do Turismo, e consequentemente para o profissional oriundo desses cursos, e para o desenvolvimento da atividade turística do país.


			Além da visão preconceituosa que despertava o curso de graduação em Turismo outros fatos como o atrito entre o MEC e CFE sobre a suspensão de registro de novas faculdades de Turismo, outras dificuldades surgiram também pelo caminho como:


			• Falta de corpo docente, quando da instalação dos primeiros cursos, pois não havia professores especializados;


			• Falta de conscientização do próprio aluno do que era o curso de graduação em Turismo, e o que ele esperava do mesmo;


			• A inexistência de bibliografia nacional sobre o assunto, bem como traduções e/ou dificuldades de importar obras estrangeiras;


			• Um currículo mínimo humanístico e pouco profissionalizante;


			• A falta de adequação das disciplinas com seus respectivos conteúdos e programas;


			• A falta de padronização dos cursos, permitindo a existência de cursos de três e quatro anos.


			Após o Turismo chegar ao meio acadêmico e possivelmente ter sofrido a influência dos fatos acima citados, a implantação dos cursos de graduação em Turismo inicialmente ocorreu de forma moderada e teve seus reflexos na formação do bacharel em Turismo. Isso pode ser constatado no discurso que o prof. Mario Beni, proferiu na abertura do I Congresso Nacional de Turismo, promovido pela Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo/ECA-USP, em 1975. Na sua fala ele coloca:


			A partir da instalação do primeiro curso superior de Turismo no Brasil, a fase da improvisação, da adaptação e da repentinidade começa a ser seriamente ameaçada. O Turismo improvidente, desgovernado começa a ser criticamente analisado. São muitos os que hoje se preocupam com sua problemática, mantendo-se em permanente atividade de reflexão e vigília […].


			O Turismo no Brasil deixou de ser somente posição política administrativa empresarial e passou a constituir-se também, agora em assunto de ordem técnica e científica, e como tal deve ser encarado […]. (Rejowski, 1996)


			Para encerrar o ano de 1975 a Presidência da República publicou o Decreto-Lei nº 1.439, de 30 de dezembro de 1975, que: 


			Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e outros estímulos à atividade turística nacional, altera disposições dos Decretos-leis nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974 e 1.338, de 28 de julho de 1974, e dá outras providências.


			A Presidência da República visando aprimorar e regulamentar o funcionamento da Embratur publicou o Decreto nº 78.549, de 11 de outubro de 1976, que “Altera os Estatutos da Empresa Brasileira de Turismo- EMBRATUR, aprovados pelo Decreto nº 60.362, de 10 de março de 1967”. 


			O ano de 1977 iniciou com a inauguração em 20 de janeiro, do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro – Galeão, depois rebatizado de Antônio Carlos Jobim, em homenagem ao músico, um dos principais aeroportos do país em termos de movimentação de passageiros.


			Outro fato em relação à atividade turística no ano de 1977 foi que a Divisão de Turismo do Ministério das Relações Exteriores, passou a atender os turistas estrangeiros que chegavam ao Brasil em voos fretados com roteiros programados. Isso mostra a falta de profissionais qualificados e/ou prestadores de serviços turísticos para desempenhar esse tipo de atividade.


			Para finalizar o ano a Presidência da República publicou a Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, que: 


			Dispõe sobre as atividades e serviços turísticos; estabelece condições para o seu funcionamento e fiscalização; altera a redação do artigo 18, do Decreto-lei nº 1.439, de 30 de dezembro de 1975; e dá outras providências.


			A moderação verificada na implantação dos cursos de graduação em Turismo a partir de 1977 despertou nos bacharéis em Turismo a necessidade de se unirem para defender a categoria, e em 17 de outubro de 1978 foi criada a Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo do Rio de Janeiro (ABBTUR/RJ), com o objetivo de promover a união e a defesa dos interesses dos bacharéis em Turismo.


			Mesmo com a moderação na implantação dos cursos de graduação em Turismo, em 1978, foi criado no Brasil o primeiro curso de Hotelaria, da Faculdade de Administração Hoteleira da Universidade de Caxias do Sul/RS. Isso sinalizava o início da implantação de formação de profissionais especializados, para serem absorvidos pelo mercado como havia proposto o presidente da Embratur Paulo Protássio.


			Em 15 de março de 1979, toma posse o presidente da República João Baptista Oliveira Figueiredo, que governou o país no período de 1979-1985. Nesse mesmo ano a Presidência da República publicou a Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, que: “Concede anistia e dá outras providências”. A referida Lei, também é conhecida pela denominação popular de “Lei da Anistia”.


			A ABBTUR/RJ visando promover maior entrosamento entre os egressos das Faculdades de Turismo promoveu o I Encontro Nacional de Bacharéis em Turismo (Enbetur), que aconteceu no período de 10 a 12 de agosto de 1979, em Niterói/RJ, com o objetivo de expressar as ideias e discutir assuntos de interesse da categoria, como também reunirem esforços para definir e alcançar objetivos comuns à classe. Mesmo sendo o Enbetur o primeiro evento promovido pela categoria, contou com o apoio de associações congêneres, autoridades governamentais e empresariais, instituições de ensino de Turismo, e teve a presença de 228 participantes. Após a 1ª edição o Enbetur passou a ser realizado anualmente como mostra o Anexo 1.


			Em 1980 foi criada a Associação Brasileira de Dirigentes de Escolas de Hotelaria (ABDEH), fato esse que despertou certa estranheza e desconfiança aos bacharéis em Turismo, porque oficialmente existia apenas um curso de Hotelaria no país, o que não justificava a criação dessa entidade.


			No início dos anos 1980, ocorreram duas tentativas para acabar com a autonomia do curso de graduação em Turismo, sem que os interessados, no caso, os bacharéis e estudantes de Turismo fossem consultados.


			A primeira tentativa foi na área profissional, quando o Conselho Federal de Técnicos de Administração (CFTA) por meio das Resoluções 27 e 28, criou nos Conselhos Regionais de Técnicos de Administração (CRTA) com registro específico para os bacharéis em Turismo, inserindo uma categoria dentro da outra.


			A segunda tentativa ocorreu na área de formação, por meio da Indicação nº 3/81, dos conselheiros do CFE, Fernando Afonso Gay da Fonseca, Hélcio U. Saraiva e Esther de Figueiredo Ferraz e com o Parecer do conselheiro Paulo Natanael Pereira de Souza. Essa Indicação era favorável à reestruturação dos cursos isolados de Turismo, para transformá-los em habilitação do curso de Administração ou de outro, onde fossem ministrados, no caso de Universidades, a critério da Instituição.


			Diante desse cenário de incerteza devido a essas duas tentativas de transformar o curso de graduação em Turismo em habilitação de Administração, a ABBTUR/RJ que era a representante nacional na época, promoveu o III Enbetur que aconteceu em 1981, em Porto Alegre/RS e teve como principal objetivo tratar das propostas das Resoluções 27 e 28 do CFTA e da Indicação nº 3/81 do CFE de transformar os cursos de graduação em Turismo em uma habilitação do curso de Administração. Durante o evento a categoria dos bacharéis em Turismo posicionou-se contrária às propostas do CFTA e CFE, e constituiu uma Comissão de Currículos e Programas para elaborar uma proposta de currículo mínimo com habilitações que substituísse a da Resolução S/N de 28 de janeiro de 1971.


			A Comissão de Currículos e Programas elaborou uma proposta que foi aprovada por unanimidade pelos participantes do III Enbetur, e encaminhada pela ABBTUR/RJ que era a representante Nacional ao CFE e demais canais competentes. A proposta apresentada foi:


			a) Matérias do Currículo Mínimo


			• Sociologia;


			• História;


			• Geografia;


			• Administração;


			• Direito;


			• Ciências e Técnicas da Comunicação;


			• Planejamento e Organização do Turismo;


			• Estatística;


			• Metodologia Científica;


			• Economia;


			• Psicologia;


			• Antropologia;


			• Contabilidade.


			b) Habilitações


			• Administração de Empresas Turísticas;


			• Planejamento do Turismo;


			• Animação Turística.


			c) Objetivo das Habilitações


			• Administração de Empresas Turísticas – formar profissionais para o exercício da Administração de Empresas Turísticas quer públicas, quer privadas.


			• Planejamento do Turismo – formar profissionais para atuar em assessorias e para elaborar o planejamento da atividade turística e de lazer em nível de macroplanejamento de núcleos receptores e emissores urbanos e rurais.


			• Animação turística – formar profissionais para atuar nas atividades de animação ligadas ao lazer, recreação e turismo, dando ênfase aos agentes culturais e guias de turismo, distintos daqueles formados em nível de 2º grau. 


			Após o recebimento da proposta do currículo mínimo com as habilitações, que foi encaminhada pela ABBTUR/RJ, promotora do III Enbetur, o CFE solicitou a Embratur que opinasse sobre o assunto. 


			Antes de emitir qualquer opinião sobre o tema a Embratur resolveu ouvir a posição da categoria, que por meio da sua Diretoria de Planejamento realizou vários encontros com os interessados e envolvidos no assunto para que o tema fosse discutido. Os encontros contaram com a participação de:


			• Instituições de ensino;


			• Bacharéis e estudantes de Turismo;


			• Empresários e associações de classe do setor;


			• Órgãos públicos do setor em nível municipal, estadual e federal.


			As faculdades se manifestaram favoráveis à conversão do curso de Turismo em habilitação de Administração. Os bacharéis e estudantes de Turismo opinaram contrariamente, o mesmo fazendo os empresários, destacando que os mesmos possuíam pouco ou nenhum conhecimento sobre a organização e o processo de ensino de graduação em Turismo.


			Após as reuniões com esses quatros segmentos a Embratur constituiu um grupo de trabalho para elaborar o documento denominado “Subsídios da Embratur à proposta de reformulação do Curso de Turismo”, que propunha que o curso de graduação em Turismo continuasse autônomo, mas que o currículo mínimo tivesse matérias básicas e profissionais, estas ultimas voltadas para habilitações optativas como Hotelaria, Agenciamento e Transporte e Planejamento, como se apresenta a seguir:


			a) Matérias Básicas


			• Matemática;


			• Estatística;


			• Contabilidade;


			• Teoria Econômica;


			• Metodologia Científica;


			• Planejamento e Organização do Turismo;


			• Legislação Aplicada;


			• Mercadologia;


			• Psicologia.


			b) Habilitações


			• 1ª Opção – Hotelaria;


			• Organização Hoteleira e Técnicas Operacionais;


			• Administração Hoteleira;


			• Administração financeira e Orçamento;


			• Mercadologia Aplicada;


			• Pratica – Estágio.


			2ª Opção – Agenciamento e Transportes


			• Produção e Organização dos Serviços Turísticos;


			• Administração Aplicada;


			• Administração Financeira e Orçamento;


			• Mercadologia;


			• Pratica – Estágio.


			3ª Opção – Planejamento


			• Sociologia;


			• Organização de Turismo Interno e Externo;


			• Infraestrutura Turística;


			• Equipamento Turístico;


			• Elaboração e Análise de Projeto;


			• Pratica – Estágio.


			Em 1982 foi a primeira vez desde o início do regime militar em 1964, que os brasileiros voltaram a eleger os governadores dos estados por voto direto.


			Em 1983, o Ministério do Trabalho torna sem efeito as Resoluções 27 e 28 do CFTA, considerando um vício insanável e infringência de lei, e contrariedade à política e programação governamental para o exercício da fiscalização da profissão.


			Após quatro anos da criação da ABDEH, em 1984 foi criado o curso de graduação em Hotelaria da Faculdade Hebraico Renascença, na cidade de São Paulo/SP, o segundo curso do Brasil. Acredita-se que a existência da entidade possa ter contribuído para o processo de implantação do curso, o que não ocorreu com os cursos de graduação em Turismo, por falta de organização e/ou interesse das instituições de ensino para defender sua implantação, porque algumas delas na época tinham a intenção de transformar o curso em habilitação de Administração.


			Nesse mesmo ano as intenções de transformar o curso de graduação em Turismo em Administração ressurgem, porque ele continuava sem reformulações, isto é, não havia sofrido nenhuma alteração e nem incorporado às sugestões do III Enbetur e da Embratur. 


			O que se percebe é que a única intenção é atrelar o curso de graduação em Turismo a uma área de maior procura, isto é, obter um maior número de alunos ingressantes.


			Em 1984, essa intenção foi colocada pela Associação Educacional do Litoral Santista (Aelis) que reuniu professores e alunos para convencê-los de que solução para a continuidade do curso de graduação em Turismo era transformá-lo em habilitação de Administração. 


			Todas as tentativas para transformação do curso de graduação em Turismo em habilitação de Administração desde o final da década de 1970 foram neutralizadas, porque os bacharéis em Turismo estavam organizados como categoria profissional, o que lhes possibilitou maior representatividade na defesa dos seus interesses.


			Na segunda metade da década de 1980 inicia-se o período de transição do Regime Militar para um regime Liberal-Democrático (1985-1990), quando foi realizada eleição indireta para presidente República, sendo eleito presidente Tancredo Neves, que não chegou a assumir o cargo devido a problemas de saúde. O cargo inicialmente foi assumido interinamente pelo vice-presidente José Sarney, em 15 de março de 1985 e definitivamente em 21 de abril do mesmo ano, devido ao falecimento do presidente Tancredo Neves.


			Ao assumir o comando do país em 15 de março de 1985, mesmo de forma interina, o presidente José Sarney publicou o Decreto nº 91.144, de 14 de março de 1985, que “Cria o Ministério da Cultura e dispõe sobre a estrutura, transferindo-lhe os órgãos que menciona, e dá outras providências”. Esse decreto desvinculou a Cultura do MEC, que continuou usando a sigla sem retirar a letra “C”, que significava cultura.


			Em 28 de fevereiro de 1986 o governo Sarney implanta o Plano Cruzado, cujo nome é uma alusão à moeda que substituiu o cruzeiro e tinha por objetivo o combate a inflação, por meio do congelamento de preços. 


			Nesse mesmo ano ocorre o reconhecimento da profissão de Guia de Turismo, no mês de outubro a Embratur completou 20 anos de existência e no mês seguinte foi publicado o Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de novembro de 1986 que “Dispõe sobre o exercício e a exploração de atividades e serviços turísticos e dá outras providências”, que em seu artigo 1º coloca: 


			São livres, no País, o exercício e a exploração de atividades e serviços turísticos, salvo quanto às obrigações tributárias e as normas municipais para a expedição de hotéis.


			Em 1987 ocorreu a instalação da Assembleia Nacional Constituinte, com o objetivo de elaborar uma nova Constituição para o Brasil. A Assembleia era composta por 559 congressistas e presidida pelo deputado Ulysses Guimarães, os trabalhos da Constituinte duraram 18 meses.


			Ainda em 1987 ocorreu inauguração da sede da Embratur na cidade do Rio de Janeiro/RJ, permanecendo lá até 1992, quando mudou para Brasília/DF. Foi instituído o Ano Nacional do Turismo e o Rei Pelé foi nomeado o embaixador do Turismo Brasileiro, tendo sua imagem utilizada em campanhas publicitárias, que a Embratur veiculou ao redor do mundo.


			Em 1987 a ABBTUR/Nacional foi formalmente criada durante a realização do VII Enbetur, que aconteceu no Centro Turístico e Cultural Tancredo Neves (Centur), na cidade de Belém/PA, no período de 7 a 12 de setembro, até então a ABBTUR/RJ era considerada a representante da categoria dos bacharéis em Turismo. A ABBTUR/Nacional passou a existir legalmente a partir de 2 de maio de 1988 quando foi publicado no Diário Oficial da União o registro da ata e do estatuto da entidade.


			Em 22 de setembro de 1988 foi aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte a Constituição da República Federativa do Brasil e promulgada em 5 de outubro de 1988. A Constituição é a lei fundamental e suprema do Brasil destinada para organizar e disciplinar o funcionamento de uma sociedade democrática. É a lei máxima de um país, ela traça os parâmetros do sistema jurídico e define os princípios e diretrizes que regem a organização e funcionamento de uma sociedade democrática.


			O Turismo pela primeira vez é citado como atividade econômica e essencial na Constituição Brasileira como se pode verificar em seu Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira, no Capítulo I – Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica, artigo 180: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico”.


			Em 1989 o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial/Centro de Estudos de Administração Hoteleira (Senac/Ceatel) criou o primeiro curso de Tecnologia em Hotelaria, o que mostra que o ensino de Hotelaria seja de bacharelado ou tecnologia estava se desenvolvendo de forma autônoma do ensino de Turismo, o que consequentemente poderia vir a enfraquecer o curso de graduação em Turismo.


			Outro acontecimento que marcou o mundo em 1989, que representou um avanço histórico foi a Queda do Muro de Berlim, unindo a Alemanha Oriental e a Alemanha Ocidental.


			Após quase 30 anos em 1989 foi realizada a primeira eleição direta para eleger o presidente da República, que foi vencida pelo candidato Fernando Collor de Mello.


			A década de 1990 inicia-se sob o comando do presidente Fernando Collor de Mello, primeiro presidente da República eleito pelo voto direto, após o Regime Militar, sua posse ocorreu no dia 15 de março de 1990, quando fez a apresentação seu plano de governo o “Plano Brasil Novo”, que ficou conhecido como “Plano Collor”, que determinou o confisco monetário de aplicações financeiras, inclusive contas correntes e poupanças. Como justificativa coloca que ação é uma tentativa de acabar com a elevada inflação, diminuir o consumo e estabilizar os preços.


			Na sua reforma administrativa o governo Collor extinguiu a Embratur, mas devido à pressão recebida do segmento de Turismo, volta atrás e publica a Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991, que “Dá nova denominação à Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), e dá outras providências” (Brasil, 1991). Em seu artigo 1º coloca:


			A Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), autarquia especial, criada nos termos do art. 11, do Decreto-Lei nº 55, de 18 de novembro de 1966, passa a denominar-se EMBRATUR – Instituto Brasileiro de Turismo, vinculado a Secretária de Desenvolvimento Regional da Presidência da República.


			Parágrafo único – A EMBRATUR tem sede e foro na Cidade de Brasília, Distrito Federal.


			A Embratur passou de empresa pública para autarquia adquirindo a condição de instituto, e estava vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da República, tendo “por finalidade apoiar a formulação e coordenar a implementação da Política Nacional de Turismo, como fator de desenvolvimento social e econômico” (Brasil, 1991). O processo de transferência da Embratur do Rio de Janeiro/RJ para Brasília/DF durou dois anos e, a partir de novembro de 1992, ela passou a ocupar a sede que anteriormente era do Instituto Brasileiro do Café.


			Em 26 de março de 1991 foi criado o Mercado Comum do Sul (Mercosul) que é uma organização intergovernamental fundada a partir da assinatura do Tratado de Assunção pelo Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, que estabelecia uma integração, inicialmente econômica, configurada em uma união aduaneira, na qual ocorreria o livre-comércio entre os membros e política comercial comum entre os países-membros.


			A implantação do Mercosul beneficiou também a circulação de turistas nos países membros devido a queda de exigência de passaporte, possibilitando o acesso dos viajantes portando somente Carteira de Identidade emitida há pelo menos dez anos pela Secretaria de Segurança Pública.


			Mesmo com as indefinições políticas que marcavam a vida do país em 1991, a implantação de cursos de bacharelado e de tecnologia em Hotelaria e de cursos de graduação em Turismo, continuaram a ocorrer, proporcionando a realização de eventos para que os envolvidos na direção e os docentes desses cursos pudessem trocar experiências e tratar de assuntos sobre formação e qualificação dos estudantes desses cursos. Cabe destacar dois eventos que ocorreram nesse ano, que foram:


			 


			• I Encontro de Docentes do Ensino Superior de Turismo e Hotelaria, realizado na cidade de Águas de Lindóia/SP, promovido pelo Conselho das Faculdades de Turismo e Hotelaria do Estado de São Paulo (Confathesp), órgão esse ligado a Secretaria de Esportes e Turismo do Estado de São Paulo;


			• Encontro Ibero-Americano de Instituições de Educação em Hotelaria e Turismo, realizado em Águas de São Pedro/SP, promovido pelo Senac, Centro Interamericano de Investigación y Documentación sobre Formación Profesional (Cinterfor) e ABDEH.


			 


			A realização desses eventos e de outros citados anteriormente mostram que os bacharéis em Turismo por meio da ABBTUR/Nacional, e as IES que possuíam os referidos cursos, buscaram estabelecer diálogo e representatividade junto aos órgãos competentes visando melhorar à formação e qualificação profissional.


			Em 1991 começaram a veicular na imprensa denúncias de irregularidades no governo Collor, envolvendo pessoas do círculo próximo do presidente da República, como ministros, amigos e também a primeira dama Roseane Collor. Foi aberto um processo de impeachment contra o presidente Collor, que se afastou do cargo, e o vice-presidente Itamar Franco assumiu interinamente a Presidência no dia 2 de outubro de 1992.


			Nesse mesmo ano a cidade do Rio de Janeiro/RJ sediou a Segunda Conferência Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), que teve como resultado a elaboração do documento denominado “Agenda 21” que contemplou as estratégias a serem adotadas para a sustentabilidade do meio ambiente. O referido documento foi assinado por 179 países, inclusive o Brasil.


			A Presidência da República publicou a Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, que “dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios e dá outras providências”, o artigo 14, mostra que o MEC passou a denominar-se Ministério da Educação e do Desporto e que foi criado o Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo (MICT) e o artigo 19 que trata dos órgãos específicos coloca que a Secretaria Nacional de Turismo e Serviços está ligada ao Ministério da Indústria do Comercio e do Turismo. A Embratur ficou vinculada ao MICT tendo como missão executar as ações planejadas para o Turismo.


			No dia 29 de dezembro de 1992, horas antes do Congresso Nacional, anunciar o veredito final do processo de impeachment, que era a perda dos direitos políticos por oito anos, o presidente Collor renunciou ao mandato. O vice-presidente Itamar Franco assume formalmente o cargo de presidente no dia 29 de dezembro de 1992. A oficialização do presidente estimulou a atividade turística tanto nacional quanto a internacional que voltou a crescer devido à política econômica estabelecida pelo seu governo.


			Em 1 de janeiro de 1993, os países que compunham a União Europeia criaram o Mercado Comum Europeu, que estabeleceu uma economia interna que proporcionava mais segurança e estabilidade para a troca de serviços, bens e circulação de cidadãos e estimulando a compra e venda de ações entre os estados-membros. A união monetária do bloco ocorreu em 1999 com a criação da moeda Euro, que trouxe estabilidade e crescimento econômico aos países membros e consequentemente facilitou a pratica do Turismo.


			No início desse mesmo ano no Brasil ocorreu. a publicação da Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, “que Dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo e dá outras providências”, que em seu artigo 2º coloca:


			Para os efeitos desta lei, é considerado Guia de Turismo o profissional que, devidamente cadastrado no Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), exerça atividades de acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos, em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas.


			A Presidência da República para regulamentar a Lei citada acima, publicou o Decreto nº 946, de 1º de outubro de 1993, “que Regulamenta a Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, que dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo e dá outras providências”. O referido Decreto trata das atribuições do Guia de Turismo, do seu cadastramento profissional e das infrações disciplinares entre outros.


			Cabe ressaltar que para ser um guia de Turismo, o profissional precisa ter o ensino médio completo, ter frequentado o curso técnico de Guia de Turismo, em instituição reconhecida pelo MEC ou ter cursado curso de graduação em Turismo.


			Em 1993 o MEC instituiu o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), para que as universidades criassem sistemas internos de avaliação, com posterior checagem pelos técnicos do MEC. A intenção do MEC não era fiscalizar as instituições, mas baseado nos resultados obtidos, criar medidas que pudessem auxiliar no processo de aperfeiçoamento acadêmico da instituição e a prestação de contas da Universidade à sociedade, constituindo-se em uma ferramenta para o planejamento da gestão e do desenvolvimento da educação superior. O Paiub era constituído de três fases a serem desenvolvidas pelas universidades, como: Avaliação Interna, Avaliação Externa e Reavaliação.


			Segundo Heiderscheidt e Forcellini (2021):
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